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Segue juntado, nesta data, o Parecer da Comissão de Desenvolvimento do Bem Estar Social, Direitos
Humanos e Cidadania, seguindo os autos para a Comissão de Finanças e Orçamento, para designação
de relatoria.
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Hortolândia, 28 de abril de 2022.
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Vivian Cristina Fabiani
Oficial Administrativo



CÄMARA MUNICIPAL DE HORTOLÄNDIA
ESTADO DE SÄO PAULO

COMISSÄO DE DESENVOLVIMENTO E BEM ESTAR SOCIAL, DIR. HUM. E
CIDADANIA

PARECER N 58/2022

Projeto de Lei Complementar 04/2022

Introduz alteracöes na Lei Complementar n' 12, de 30 de
abril de 2010, que "Dispöe sobre a reestruturacäo dos
planos de carreiras dos servidores püblicos municipais, a
eriacäo e transformacäo de cargos na Administracäo
Direta da Prefeitura Municipal de Hortoländia, e dä
outras provid£ncias."

Autor: Poder Executivo
Relator: Vereador Derli de Jesus Athanazio Bueno

I- INTRODUGAO
A propositura de autoria do Poder Executivo, busca a aprovacäo pe:os

Senhores vereadores para promover alteracöes na Lei Complementar n° 12, de 30 de
abril de 2010, que "Dispöe sobre a reestruturagäo dos planos de carreiras cos
servidores püblicos municipais, a criagäo e transformacäo de cargos na Administragäo
Direta da Prefeitura Municipal de Hortoländia, e dä outras provid£ncias".

O Autor apresenta suas justificativas por meio da mensagem 22/20.22,
enviada a Cämara Municipal anexa ao projeto de Lei, e que em sintese aduz:

Cumpre salientar, a priori, que a presente propositura visa alterar a Lei Complementar n°
12/2010 no que dispöe sobre as competencias, os requisitos, bem como os demais institu:os
Juridicos que tratam da carreira do cargo de guarda municipal, promovendo, assim, as
adequagöes decorrentes do Estatuto Geral das Guardas Municipais, previstas na Lei Federal n°
13.022, de 8 de agosto de 2014. Trata-se antes de tudo de iniciativa destinada a adequar a
legislagäo municipal äs orientagöes emanadas das normas federais que disciplinaram as
Guardas Municipais do Pais, tendo em vista a implantagäo do Sistema Unico de Segurarga
Püblica. Ademais cria duas novas classes de carreira na Lei Complementar n 12/2010 que
passam a ser aproveitadas para evolugäo no cargo de Guarda Municipal.
Como & de conhecimento dos Nobres Edis, a Guarda Municipal cumpre papel exemplar na
politica de seguranga püblica do municipio, o que impöe a valorizagäo dos referidos servidorzs,
assim como um processo de organizagäo das carreiras que seja coerente com a demarda
municipal e a integragäo ao Sistema Unico de Seguranga Püblica. Por fim, imperioso destacar
tambem a existencia de Guardas Municipais aposentados e pensöes decorrentes de
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paridade constitucional reconhecida - Judicial ou administrativamente - sera observadc a
garantia, quando couber, dos frutos da modificagäo de carreira proposta nesta proposigäo
legislativa. A guisa de conclusäo e considerando que a inovagäo proposta neste Projeto de Lei
gera a despesa demonstrada no anexo a esta mensagem, que segue o objetivo permanente de
aprimorar o funcionamento da Administragäo Municipal, frisamos que a proposta se adequa äs
diretrizes contidas na Constituicäo Federal, na Lei Orgänica do Municipio de Hortoländia, bem
como o disposto na Lei Complementar Federal n° 101/00 e, ainda, que a aprovagäo da materia
por essa Casa Legislativa em muito contribuira para a satisfacäo das demandas da boa gesiäo
municipal. Posto isto, e considerando a necessidade de adequar a legislagäo municipal a Lei
Federal n 13.022, de 08 de agosto de 2014, ressalto apenas que, embora näo seja possivel
tramitar um PLC em regime de urgencia, a anälise da proposta merece a maior brevidode
possivel, por tal razäo solicito celeridade na tramitagäo do presente projeto.

A Proposta tramitou na Comissäo de Justiga/Redacäo, recebendo emendas
modificativas aos incisos VI, VII, VIII e IX do Art. 6° que da nova redacäo ao art. 44 da lei
Complementar n° 12/2010 e emendas supressivas aos Parägrafos 8° e 9° do mesmo artigo, ao
final com parecer favorävel.

As competencias da Comissio COMISSÄO DE DESENVOLVIMENTG E
BEM ESTAR SOCIAL, DIR. HUM. E CIDADANIA estä disciplinado na Resolugäo n? 97,
de 22 de Dezembro de 2008 - que Instituiu o Regimento Interno da Cämara Municipal de
Hortoländia, de modo que extraimos o dispositivo em comento, verbis:

Art. 88. Compete a Comissäo de Desenvolvimento e Bem Estar Social, Direitos Humanos e Cidadazia
examinar e emitir parecer sobre os processos referentes a educagäo, ensino e artes, ao patrimönio
histörico, artistico e cultural, aos esportes, As atividades de lazer, ä higiene, & saüde e assistencia social,
direitos humanos e cidadania e, em especial: I - sistema municipal de ensino; II - concessäo de bolsas de
estudo e auxilio transporte aos estudantes; III - programa de merenda escolar; IV - preservagäo da
memöria da cidade no plano estetico, paisagistico, de seu patrimönio histörico, cultural, artistics €
arquitetönico; V - examinar emitir parecer sobre os processos relacionados & seguranga, äs atividades
da Guarda Municipal, al&m de realizar estudos sobre os servicos efetuados pelas policias civis e
militares, propondo sugestöes äs autoridades estaduais; VI - denominacäo e alteracäo de pröprios, vias
e logradouros püblicos; VII - concessäo de titulos honorificos, outorga de honraria, pr&mios ou
homenagens a pessoas que, reconhecidamente, tenham prestado servicos ao Municipio; VIII - servicos,
equipamentos e programas culturais, educacionais, esportivos, recreativos e de lazer voltados ä
comunidade; IX - Gestäo Municipal do Sistema Unico de Saude; X - vigiläncia sanitäria, epidemiolögica
e nutricional; XI - seguranga e saüde do trabalhador; XII - programas de protegäo ao idoso, a mulher, &
erianca, ao adolescente e ao portador de deficincia; XIII - turismo e defesa do consumidor; XTY -

abastecimento de produtos; XV - gestäo de documentagäo oficial e patrimönio arquivistico local.
Paragrafo ünico. A Comissäo de Desenvolvimento e Bem Estar Social, Direitos Humanos e Cidadania,
tambem examinarä e emitirä parecer sobre os processos referentes aos Direitos Humanos e a Cidadazria
e, em especial: I - recebimento, avaliacäo e investigagäo de denüncias relativas A ameaca ou violacäo «dos
Direitos Humanos; II - fiscalizagäo e acompanhamento de programas governamentais relativos ä
protecäo dos Direitos Humanos; III - colaboragäo com entidade näo governamentais, nacionais €
internacionais, que atuem na defesa dos Direitos Humanos; TV - pesquisas e estudos relativos a situacäo
de Direitos Humanos em Hortoländia, no Brasil e no mundo, inclusive para efeito de divulgacäo püblica
e fornecimento de subsidios para as demais Comissöes da Casa; V - opinar e acompanhar especialmexte
aspectos atinentes a direito que envolvem a crianga, o adolescente e o idoso; VI - opinar sobre aspectos
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atinentes a direitos daqueles que compöe a minoria como a mulher, o indio, o negro; VII - promover a
defesa dos Direitos Humanos em Hortoländia nos termos das Constituigöes Federal e Estadual; VIii -tomar iniciativa, via prerrogativas legais, para a efetiva defesa do cidadäo lesado em seus direitos
fundamentais; IX - investigar sobre os problemas de interesse püblico, que versem sobre a violagäo Jos
Direitos Humanos, bem como realizar audiencias püblicas para esclarecer situagöes que afetem a
construcäo da cidadania; X - realizar colöquios, simpösios e seminärios referentes A promocäo de
Direitos Humanos e ä defesa da Cidadania.

HI - VOTO DO RELATOR

Por considerar que a propositura em exame näo ofende os requisitos que eabe
esta Comissäo analisar näo vislumbramos öbice para sua regular tramitagäo e ao final a
decisäo de merito no Plenärio desta Casa.

Diante do exposto o voto € pela aprovacäo do referido Projeto de Lei
Complementar e respectivas emendas.

Sala das Co 1 es,28d e/2022

Vereador Derli de Jesüs Athandzio Bueno
efator

Acompanham o voto do Relator:

Vereadora: Marcia Cristina Campos

Vereador: Edivaldo Sdusa Araujo

&
Vereador: Lui ös Si a Meir
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